
 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.SME-CP/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE GESTÃO EDUCACIONAL 

E PEDAGÓGICA. 

Trata-se de recursos interpostos ARON CONSULTORIA MUNICIPAL E PARLAMENTAR LTDA - EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 37.607.202/0001-06 por meio de peticionamento 

encaminhamento via e-mail ou presencialmente. 

 

1. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

1.1. Recurso administrativo, em sentido amplo, é expressão que designa os meios postos à disposição dos 

administrados para requerer que a Administração reveja seus atos. A fase recursal do procedimento licitatório 

tem como fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 5º da Constituição Federal 

de 1988: 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 

(...) 

 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

 

1.2. Ademais, assim dispõe a Lei nº 14.133/2021 : 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

1.3. Apresentadas as razões recursais, a Comissão poderá adotar as seguintes posturas: 

1) conhecer do recurso (juízo positivo de admissibilidade) e, no mérito, acolhê-lo, realizando 

um juízo de retratação e, desse modo, reconsiderando sua decisão e revendo seus próprios 

atos; 

2) não conhecer do recurso (juízo negativo de admissibilidade), em razão da ausência de 

algum requisito de admissibilidade recursal; 

3) conhecer do recurso (juízo positivo de admissibilidade) e manter a sua decisão, 

devendo prestar as devidas informações à autoridade competente para o efetivo julgamento 

do recurso. 



 

 

1.4. Os pressupostos recursais da licitação pública são aqueles requisitos que devem ser preenchidos sob pena 

de nem sequer serem conhecidos pela Administração. Assim se manifestou o Tribunal de Contas da União: 

Para que o recurso seja conhecido, todos os requisitos de admissibilidade devem estar 

preenchidos cumulativamente. A ausência de qualquer um deles obsta o 

processamento do recurso - Acórdão 214/2017 - Plenário. 

 

1.5. Nesse contexto, colacionamos trechos do ar go A licitação e seus Procedimentos Recursais (XIMENES, Fabio. 

A Licitação e seus procedimentos recursais, 2012. Disponível em: 

<https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7665/A-licitacao-e-seus-procedimentos-recursais>. Acesso em: 

12 dez. 2019.): 

Pressupostos objetivos: 

Existência de ato administrativo decisório: Somente se pode recorrer se houver uma decisão 
sobre determinada fase do procedimento. 

Tempestividade: os recursos devem ser interpostos nos prazos prescritos em lei sob pena de 
decadência. 

Forma escrita: os recursos, em regra, devem ter forma escrita, endereçados à autoridade que 
praticou o ato (...). 

Fundamentação: “o recorrente tem o dever de fundamentar sua insatisfação. Não se conhece 
um recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão recorrida”. (cf. 
Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª ed., 
São Paulo, Dialética, 2008, p. 850). 

Pressupostos subjetivos: 

Legitimidade recursal: é atribuída aquele que participa da licitação, em regra, o licitante. 
Assim, não possui legitimidade recursal o terceiro que não participa do certame. Deve haver, 
portanto, legítimo interesse na licitação, no contrato ou no cadastramento. Dessa forma, “não 
se admite, contrariamente ao que ocorre no Direito Processual, recurso ao terceiro 
prejudicado. A condição de terceiro elimina o cabimento do recurso. Se o terceiro for 
prejudicado caber-lhe-á exercitar o direito de petição”. (ob. cit. p. 847) 

Interesse recursal – deriva da lesividade da decisão aos interesses do particular. Para Marcelo 
Palavéri consubstancia-se “na prova de que a decisão da qual se recorre é lesiva ao seu 
interesse, pois lhe fere direitos, ou prejudica sua posição perante o certame. Nesse sentido, 
admite-se o recurso daquele contra quem ver sido proferido determinado ato, como, por 
exemplo, de inabilitação, havendo interesse processual em discutir a matéria por pretender 
se ver habilitado para que possa prosseguir na disputa. Também se admite o recurso do 
licitante contra atos praticados em favor de outro concorrente, como, por exemplo, contra a 
habilitação de determinado licitante, posto que no contexto da disputa seja de seu interesse 
o alijamento dos seus contendores”. (cf. in Licitações Públicas. Comentários e notas às 
súmulas e à jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 1ª ed., Belo 
Horizonte, Ed. Fórum, 2009, p. 869). 

 

1.6. Nessa mesma linha, em outras palavras, são requisitos de admissibilidade recursal: 

 

1.6.1. Sucumbência: somente aquele que não logrou êxito em habilitar-se no certame é que  atende a 

esse pressuposto; 

1.6.2. Tempestividade: a apresentação do recurso deve se dar no prazo previsto no Edital; 

1.6.3. Legitimidade: esse pressuposto só existe quando a parte que interpuser o recurso for a parte 

sucumbente; 



 

1.6.4. Interesse: esse requisito se traduz no binômio necessidade/utilidade, sendo necessário quando não 

houver outro meio de provocar a modificação do ato recorrido e útil quando o recurso ver o condão 

de proporcionar situação mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada; 

1.6.5. Motivação: exposição objetiva do conteúdo da irresignação do interessado em relação ao ato 

decisório. 

 

2. DA ANÁLISE DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

2.1. Após essa breve explanação, passa-se a análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso em tela: 

2.2. Da Legitimidade/sucumbência: Atendido, uma vez que o interessado participou do certame; 

2.3. Da Competência: Atendido, vez que foi observado o endereçamento para autoridade condutora do certame; 

2.4. Do Interesse: Atendido, posto que o ato decisório - Habilitação - prejudicou sua posição no certame, haja vista 

que os recorrentes participaram do certame; 

2.5. Da Motivação: Atendido, haja vista que o conteúdo da petição tem relação com o ato decisório - Habilitação;  

2.6. Da Tempestividade: Atendido, vez que o pedido foi apresentado tempestivamente, nos termos legais. 

 

3. DAS RAZÕES RECURSAIS E DAS CONTRARRAZÕES 

3.1. ARON CONSULTORIA MUNICIPAL E PARLAMENTAR LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 

37.607.202/0001-06 (recurso). 

3.1.1. A licitante supra alega que a decisão da CPL que a considerou inabilitada teria sido “equivocada”; 

3.1.2. Que sua proposta atendia aos requisitos de viabilidade e legalidade 

3.1.3. Que a licitante vencedora  F. DOUGLAS DE SOUZA FARIAS LTDA, não apresentou Comprovação 

de Aptidão Técnica e apresentou proposta em desacordo com o edital 

3.1.4. Por fim ,pede a reforma da decisão que culminou com sua inabilitação do referido certa e da 

habilitação da licitante F. DOUGLAS DE SOUZA FARIAS LTDA. 

3.1.5. Não houve contrarrazões. 

 

4 DA ANÁLISE DO RECURSO 

Inicialmente, é importante considerar o comprometimento com o cumprimento aos princípios que regem 

a Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federal, do art. 14 da Lei nº 8.987/95, e ainda, no artigo 5º, 

caput da Lei nº 14.133/2021, como segue: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 



 

 

Neste sentido, cabe ainda observar que atos praticados pela Administração Pública, também devem 

ser respaldados em todos os princípios presentes no ordenamento jurídico e consolidados em entendimentos 

doutrinários e jurisprudenciais. 

Ademais ressalta-se que a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (STF, 

Súmulanº473, Sessão Plenária de 03.12.1969)  

A Súmula 473/STF, decorrente do princípio da legalidade, uma das mais conhecidas súmulas de Direito 

Administrativo, reforça o poder de autotutela administrativa, segundo o qual a Administração pode agir de ofício, 

sem a necessidade de autorização prévia do Poder Judiciário, para rever seus atos de ofício.  

Segundo Odete Medauar, em virtude do princípio da autotutela administrativa:  

“A administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela 
adequação dos mesmos ao interesse público. Se a Administração verificar que 
atos e medidas contêm ilegalidades, poderá anulá-los por si própria; se 
concluir no sentido da inoportunidade e inconveniência, poderá revogá-los” 
(Medauar, 2008, p. 130).” 

 

Em complemento, há o dever da administração em observar o princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, conforme se verifica no caput do Art. 5° da lei 14.133/2021 já mencionado.  

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a 

transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, 

publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo 

possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação 

de tal vinculação durante toda a execução do contrato. 

O que se almeja, segundo o ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello é “impedir que a 

licitação seja decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoais dos 

membros da comissão julgadora” (Celso Antônio, 1998, p. 338). 

Nesse contexto e passando para a análise do recurso interposto Quanto ao Prazo de Validade da 

Proposta da licitante vencedora, verifica-se que o Edital, em seu item 13.2, exige expressamente que a proposta 

de preço contenha "prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias". A proposta apresentada pela 

empresa F. DOUGLAS DE SOUZA FARIAS LTDA indica um prazo de validade de 60 (sessenta) dias. Tal fato 

configura descumprimento de requisito objetivo do Edital, fragilizando a segurança jurídica do certame.  



 

Além disso, destaca-se o art. 90 da lei 14.133/2021 “ 

 A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o 

termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta 

Lei.” 

Percebe-se que o prazo mínimo de validade foi previamente estabelecido no edital e deve ser 

obedecido, conforme segue : 

  

 

No que tange a comprovação de aptidão técnica da licitante vencedora, analisou-se que os atestados 

não são suficientes, conforme segue. O tema é regulado pela Nova Lei de Licitações  da seguinte forma: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico 

operacional será restrita a: I - apresentação de profissional, devidamente 

registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação; II - certidões ou 

atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do 

art. 88 desta Lei; 

Além disso, a qualificação técnica é uma das etapas que compõe a habilitação das empresas nas licitações 

públicas. Ela se divide em qualificação técnico-operacional e qualificação técnico-profissional. A qualificação técnico-

operacional corresponde à capacidade da empresa, referindo-se a aspectos típicos da estrutura organizacional da empresa 

licitante, como instalações, equipamentos e equipe. Já a qualificação técnico-profissional relaciona-se ao profissional que 

atua naquela empresa licitante, referenciando especificamente o profissional detentor do respectivo atestado. 



 

É extensa jurisprudência do TCU sobre a necessidade de não se confundir a capacidade técnico-operacional, que 

é da empresa, com a capacidade técnico-profissional, que é dos profissionais responsáveis. Destacamos: 

 

A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência 

dos profissionais que irão executar o serviço. A primeira seria a capacidade técnico-

operacional, abrangendo atributos próprios da empresa, desenvolvidos a partir 

do desempenho da atividade empresarial com a conjugação de diferentes 

fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas. A segunda é denominada 

capacidade técnico-profissional, referindo-se à existência de profissionais com acervo 

técnico compatível com a obra ou serviço de engenharia a ser licitado.( Acórdão 

1332/2006-TCU-Plenário) 

Enquanto a capacitação técnico-profissional está relacionada à qualificação do corpo 

técnico, a capacitação técnico-operacional, por sua vez, é bem mais ampla e 

alcança requisitos empresariais, tais como estrutura administrativa, métodos 

organizacionais, processos internos de controle de qualidade, etc. Na prática, a 

qualificação comprovada de um profissional não é suficiente para garantir a 

experiência operacional da empresa à qual esse profissional esteja vinculado, 

seja na condição de prestador de serviço ou na condição de sócio, e, 

consequentemente, a qualidade da execução contratual poderá ser comprometida. 

(Acórdão 2208/2016-TCU-Plenário) 

 

A administração deve possuir garantias mínimas necessárias e suficientes de que a empresa licitante possui as 

condições técnicas para a boa execução dos serviços, de forma a cumprir com as obrigações contratuais. O objetivo, portanto, 

de se exigir em editais de licitações públicas atestados de qualificação técnica profissional e/ou operacional é comprovar que 

a empresa está apta a cumprir as obrigações assumidas com a Administração Pública e, dessa forma, garantir que o 

serviço seja executado com a devida qualidade. 

Portanto, analisando a descrição dos serviços previstos no termo de referência e comparando a similaridade 

técnica com a descrição dos serviços contidos nos contratos e notas fiscais apresentados pela licitante vencedora, entende-

se que não foi atendido os itens 14.4.2 e 14.4.3 do edital, ao passo que não se verifica a comprovação de experiência em 

serviços de complexidade equivalente ou superior ou que executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente 

licitação. 

Quanto as alegações da recorrente quanto a sua própria inabilitação no certame, referente a exequibilidade de 

sua proposta, será analisado a seguir. A Nova Lei de Licitações não definiu exequibilidade, mas trouxe como um dos objetivos 

do processo licitatório o de se evitar contratações com preços manifestamente inexequíveis, como previsto no artigo 11. 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 



 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 

objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 

e superfaturamento na execução dos contratos; 

            Para isso, a Nova Lei determina que sejam desclassificadas as propostas que apresentarem preços 

inexequíveis, e considera que, no caso de obras e serviços de engenharia, deverão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. Para os demais objetos, 

a Nova Lei de Licitações não definiu um patamar do que seria um preço manifestamente inexequível. 

Percebe-se que a Nova Lei de Licitações autoriza uma presunção relativa (juris tantum) de inexequibilidade. Ou 

seja, a interpretação é no sentido de que subsiste a possibilidade de o licitante demonstrar a plena exequibilidade de sua 

proposta, ainda que o valor ofertado seja inferior ao limite mínimo de 75% do orçamento estimado pela Administração.  Assim, 

antes de decidir pela desclassificação de uma proposta, a Administração deve garantir ao licitante a oportunidade de se 

desincumbir do ônus da prova da exequibilidade. 

Assim, deve-se promover diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja 

demonstrada – precisamente para assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para a Administração. Logo, a Administração Pública deve oportunizar ao licitante a demonstração da exequibilidade de sua 

proposta. Sobre o assunto, o TCU editou a Súmula 262, Vejamos: 

SÚMULA Nº 262 – O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei 

nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, 

devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta. (grifo nosso) 

Vejamos o que decidiu o TCE/MG recentemente sobre o tema: 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

TERCEIRIZADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. INEXEQUIBILIDADE DA 

PROPOSTA. PARCIALMENTE PROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. 

A desclassificação da licitação por inexequibilidade, sem oportunizar à licitante 

demonstrar a exequibilidade de sua proposta, bem como a sua capacidade de fornecer 

os bens ou executar os serviços de acordo com os critérios e condições exigidos no 

edital licitatório, implica em irregularidade e enseja a aplicação de multa aos gestores 

públicos. 



 

(Processo 1110146 – Denúncia. Relator conselheiro Wanderley Ávila. Deliberado em 

8/3/2023. Publicado no DOC em 14/3/2023) 

 

Nesse contexto, ao analisar novamente a proposta da recorrente, juntamente com as planilhas apresentadas, 

verificou-se a viabilidade de execução da proposta, tornando-se economicamente sustentável. Portanto, é de extrema 

importância que o gestor garanta que as propostas presumidamente inexequíveis sejam objeto de avaliação cautelosa e 

acurada, mediante a realização de diligências, sob pena de ofensa ao objetivo de se assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração.  

 

DA DECISÃO 

Pelo exposto, decidimos CONHECER os Recursos interpostos, pela licitante ARON CONSULTORIA 

MUNICIPAL E PARLAMENTAR LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

37.607.202/0001-06   amplamente qualificada no processo licitatório em epígrafe, para no MÉRITO, julgar-lhe 

tempestivo e PROCEDENTE, reformando a decisão ora combatida, para vossas manifestações de reconsideração 

ou ratificação da decisão. 

Encaminhar os autos à CPL para prosseguimento da contratação. 

 

Groaíras, 03 de abril   de 2025. 
 
 

 
 

_______________________________________ 
DAVI TEIXEIRA RODRIGUES 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
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